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Ofício SMGPG-DA nº 228-77/2021.
      
                                     Canela, 13 de setembro de 2021.
AO 
EXMO. SENHOR
ALBERI GALVANI DIAS
PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Projeto de Lei nº 71/2021.
Senhor Presidente.

Encaminhamos para apreciação dos Senhores Vereadores, o Projeto de Lei nº 71/2021, que “Altera dispositivos da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que autoriza o Município de Canela a implantar o Programa Aluguel Social e dá outras providências”.
O presente Projeto de Lei visa alterar a Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, em vários pontos, neste sentido, e por estas razões, fez-se necessário um a reflexão maior quanto a eficácia e aplicação a Lei nº 3.344/2013. A proposta de alterações da presente Lei, tenciona segurança ao ente público e maior clareza na sua concessão do benefício e fiscalização.


Atualmente, a Secretaria de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação, conta com diversas famílias em aluguel social, sendo que estas encontravam-se em situação de risco em suas antigas residências, sendo importante observar o objeto central do contrato, oportunizar moradia a uma família em vulnerabilidade social até que o Município as inclua em algum Programa Social de Habitação. Nesse ínterim, as famílias não podem ser prejudicadas com a demora no desenvolvimento de projetos habitacionais, seja por burocracia, recursos ou outros fins.
Tendo em vista que desde inicio de 2020 vivemos em meio a uma pandemia, sendo a grande maioria de recursos alocadas para demandas da saúde de nosso Município, em diversas medidas de enfrentamento à COVID-19, por conta disso diversos projetos da habitação que estavam sendo desenvolvidos tiveram que ser adiados ou pausados, e sendo que tais projetos são condicionantes para a solução habitacional das famílias atendidas pelo benefício de aluguel social,  não há possibilidade de prevermos neste momento quando as famílias não terão mais necessidade do benefício.
Outrossim, para que estes não tenham seus direitos violados, pois estão assegurados pela Constituição Federal de 1988, o direito à moradia, que trata-se de uma competência comum da União, dos Estados e dos Municípios. A eles, conforme aponta o texto constitucional, cabe “promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico”. Dessa forma, encaminhamos a alteração de referida Lei Municipal nº 3.344/2013, permitindo assim a manutenção dos alugueis sociais enquanto houver necessidade, sempre sob avaliação dos técnicos da Secretaria competente.
Vale ressaltar que a Legislação Municipal que trata do benefício do Aluguel Social foi sancionada em 2013, e desde então não houve estudo de possíveis adequações necessárias ao logo deste tempo, que levasse em consideração o lapso de tempo entre a emissão Lei e a realidade atual. 
Diante do exposto, submete-se a presente matéria a apreciação e votação dos nobres pares que integram o Poder Legislativo.
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 71, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021.
Altera dispositivos da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que autoriza o Município de Canela a implantar o Programa Aluguel Social e dá outras providências.
Art. 1º Fica alterado o caput do art. 1º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de 5 (cinco) incisos:
“Art. 1º Fica o Município de Canela autorizado a implantar o Programa Aluguel Social, que consiste na concessão de benefício destinado ao subsídio para pagamento de aluguel de imóvel de terceiros a famílias em situação habitacional de emergência, privados de sua moradia, assegurando-lhes o Poder Público Municipal a sobrevivência minimamente digna e a reconstrução de sua autonomia, nas seguintes hipóteses:
I – por motivo de riscos naturais ou ocupação de áreas de preservação ambiental, a que sejam inseridas em projetos de reassentamentos;
II – nos casos decorrentes de desocupação de moradias submetidas a riscos insanáveis, iminente ou de desabamento;
III – de destruição, parcial ou total do imóvel, inviabilização do uso ou do acesso ao imóvel residencial do beneficiário, em virtude de acidentes causados por ações, atividades ou obras executadas pelo poder público ou por concessionárias de serviços públicos;
IV – nos casos de reconstrução de imóvel em situação de risco estrutural ou geológico, quando esta medida for declarada necessária pelos órgãos competentes;
V – de necessidade de reassentamento de famílias em situação de vulnerabilidade social.”
Art. 2º Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º. (…)
§ 1º Considera-se, para efeitos desta Lei, família em situação habitacional de emergência, aquela que teve sua moradia destruída ou interditada em função de deslizamentos, inundações, incêndios, vendavais, epidemias, insalubridade habitacional ou no seu entorno, ocorrência de baixas ou altas temperaturas, presença de vetores de doenças infectocontagiosas com alto nível de letalidade, que impeçam o uso seguro da moradia e que resida há pelo menos 1 (um) ano no mesmo imóvel, de modo a evitar novas ocupações de áreas de risco, sejam utilizadas como artifício para a inclusão no Programa Aluguel Social.”
Art. 3º Fica alterado o inciso I, § 2º, do art. 1º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º. (…)
§ 2º Requisitos extrínsecos para concessão do benefício do Aluguel Social:
l – ter domicílio eleitoral em Canela há pelo menos 1 (um) ano e residir no Município de Canela há pelo menos 1 (um) ano, salvo casos excepcionais, mediante parecer técnico do profissional competente.”
Art. 4º É dada nova redação ao § 4º do art. 1º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, e no artigo são inseridos mais 3 (três) parágrafos, passando a ter a seguinte redação:
“Art. 1º. (...)
§ 4º O subsídio do Aluguel Social será destinado exclusivamente ao pagamento de locação residencial, sendo concedido, em todos os casos, excepcionais ou não,  mediante laudo social fornecido por profissional habilitado da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação.
§ 5º O beneficiário do Aluguel Social deverá, tanto quanto possível, integrar outras iniciativas e/ou políticas públicas de desenvolvimento econômico, como programas de geração de trabalho e renda, dentre outros, de forma continuada.
§ 6º O recebimento do Aluguel Social não exclui a possibilidade de recebimento de outros benefícios sociais ou compensação para indivíduos ou famílias atingidos pelas situações indicadas nesse artigo.
§ 7º Nos casos indicados no inciso III deste artigo, a Administração Municipal deverá buscar o ressarcimento dos pagamentos efetuados junto aos órgãos ou empresas responsáveis pelo sinistro.”
Art. 5º Fica alterado o art. 2º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de 4 (quatro) incisos e excluído o seu parágrafo único:
“Art. 2º A interdição do imóvel será reconhecida por ato da Defesa Civil e/ou Bombeiros, sendo admitida, excepcional e emergencialmente, a decretação de risco de habitação à segurança do morador também por ato do de profissional especializado – engenheiro, arquiteto, geólogo, devidamente qualificado e registrado no respectivo conselho profissional – do Município, todos com base em avaliação técnica devidamente fundamentada, com a respectiva ART ou RRT, se o caso exigir e, contendo, no mínimo:
I – os dados de identificação civil de todos os indivíduos residentes no imóvel, devendo ser identificado um responsável pela moradia;
II – os dados de localização e características gerais do imóvel;
III – o tipo, o grau, a temporalidade e a extensão do risco, adotando-se as seguintes definições:
a) Tipo – é a natureza do risco ou situação de calamidade;
b) Grau – é a intensidade do risco, de acordo com metodologia estabelecida na legislação vigente;
c) Temporalidade – o tempo previsto para que as ações de mitigação ou minimização da situação de risco ou calamidade tenham efeito;
d) Extensão – descrição ou delimitação da área atingida pela situação de risco ou calamidade;
IV – identificação clara do nome, número de matrícula e registro profissional do responsável técnico pela emissão do laudo e ART ou RRT.”
Art. 6º Fica alterado o caput do art. 3º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º O valor do Aluguel Social fica fixado em até 01,5 (um e meio) salário-mínimo nacional vigente, podendo ser reajustado anualmente, em conformidade com o índice oficial estabelecido para os alugueis e que seja recebido e adotado pelo Município de Canela, com disposição prévia em contrato.”
Art. 7º Fica alterado o inciso I, do § 3º do art. 3º da Lei Municipal nº 3.344 de 02 de abril de 2013, bem como inserido o inciso V, que passa a vigorar com a seguinte redação,: 
(…) 
“I – maior risco de habitabilidade conforme parecer técnico da Defesa Civil e/ou Bombeiros, ou ainda, de profissional especializado – engenheiro, arquiteto, geólogo – do Município.
(...) V – famílias com maior número de dependentes.”
Art. 8º Fica alterado o caput do art. 4º da Lei Municipal nº 3.344/, de 02 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º A partir das informações colhidas no ato de interdição de imóveis pela Defesa Civil e/ou Bombeiros, e/ou da decretação de risco de habitação à segurança do morador por profissional especializado – engenheiro, arquiteto, geólogo – do Município, a Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação cadastrará as famílias em situação de risco extremo.”
Art. 9º Fica alterado o § 3º do art. 4º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013,  que passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 3º Caberá a Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação a incumbência de fiscalizar o cumprimento da Lei e sua execução, devendo identificar o público mediante a avaliação social, por intermédio do cadastro único.”
Art. 10. Fica alterado o art. 5º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º Somente poderão ser objeto de locação, nos termos do Programa criado por esta Lei, os imóveis localizados no Município de Canela que possuam condições de habitabilidade, conforme laudo técnico a ser emitido pela área de engenharia e arquitetura da municipalidade, situados em zonas regulares habitacionais ou mistas do Município, devidamente inscritos no Cadastro Imobiliário do Município de Canela, sem débitos tributários pendentes e que estejam fora de áreas de risco.”
Art. 11. Fica alterado o teor do parágrafo único do art. 7º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º (...)
Parágrafo único. O pagamento das taxas de água, esgoto e energia elétrica, decorrentes do consumo mensal do imóvel, deverão ser de responsabilidade do Beneficiário do Aluguel Social, inclusive a sua solicitação às empresas responsáveis pela prestação desses serviços.”
Art. 12. Fica alterado o art. 8º da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8º O benefício será concedido em parcelas mensais, a ser repassado pela Administração Municipal diretamente ao proprietário do imóvel – ou procurador regularmente constituído – conforme contrato firmado entre as partes.”
Art. 13. É alterado o art. 10 da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, e nele é inserido novo parágrafo, passando o artigo a ter a seguinte redação:
“Art. 10. É vedada a concessão do benefício a mais de um membro da mesma família cadastrada, ou seja, para cada indivíduo ou família beneficiária será indicada uma única pessoa física titular do Aluguel Social, sob pena de cancelamento do benefício
Parágrafo único – Nos casos de separação conjugal, emancipação de dependentes ou outra forma de subdivisão em que seja formado um novo núcleo de indivíduos ou familiar, deverá ser elaborada uma reavaliação social para subsidiar os encaminhamentos cabíveis.”
Art. 14. É dada nova redação ao art. 11 da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, aos seus incisos I, II, III, IV e V, e inseridos novos incisos, VII, VIII, IX, X, passando o artigo a ter a seguinte redação:
“Art. 11. O contrato de Aluguel Social será encerrado ou suspenso, cessando-se o benefício:
I – por deixar, o beneficiário, de atender, a qualquer tempo, aos critérios estabelecidos nesta Lei, bem como por violação dos deveres do beneficiário, descritos no artigo 14 desta Lei;
II – caso o beneficiário subloque o imóvel objeto da concessão do benefício;
III – caso o beneficiário preste declaração falsa para o fim do proposto nesta Lei;
IV – por requerimento expresso do beneficiário, a qualquer tempo, indicando sua motivação;
V – por descumprimento das cláusulas por alteração de dados cadastrais que impliquem em perda das condições de habilitação e que justificavam a concessão do beneficio, conforme relatório que a ser realizado pela equipe competente;
VI – quando for constatado qualquer vínculo familiar direto ou por afinidade com o proprietário da residência locada;
VII – por descumprimento das cláusulas por desvio de finalidade do benefício;
VIII – com a liberação da residência original do beneficiário, após comprovação dos órgãos públicos sobre a extinção das condições de risco, emergência ou calamidade;
IX – por solicitação do proprietário do imóvel locado e objeto da locação, desde que com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias;
X – por extinção dos prazos estabelecidos nesta Lei.”
Art. 15. São acrescentados no art. 12 da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, os incisos V, VI e VII, com as seguintes redações:
Art. 12. Caberá ao Município para o apoio e a concessão do Aluguel Social:
I – Manter um cadastro permanente de proprietários, imobiliárias e imóveis disponíveis para serem alugados;
II – Zelar pela pontualidade dos pagamentos nos contratos estabelecidos;
III – Estabelecer na Lei Orçamentária Anual os recursos reservados para a concessão do benefício;
IV – Preparar relatórios anuais a serem apresentados ao Legislativo informando a quantidade de núcleos familiares beneficiados, os recursos pagos e as situações que demandaram a concessão de Aluguel Social;
V – realizar a gestão e a coordenação geral do benefício do Aluguel Social;
VI – fiscalizar o contrato e o cumprimento deste, inclusive pela ocupação do imóvel nas condições de recebimento, manutenção e asseio;
VII – executar as políticas públicas necessárias para auxílio dos beneficiários para que deixem o programa de auxílio do aluguel social no mais curto espaço de tempo.
Art. 16. É dada nova redação ao inciso IV do art. 13 da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, e inserido novo inciso V, passando o artigo a ter a seguinte redação:
“Art. 13. Durante a vigência do contrato de Aluguel Social, são deveres do proprietário do imóvel: 
I – Entregar ao beneficiário o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina; 
II – Manter, durante o contrato, a forma e a destinação do imóvel; 
III – Responder pelos vícios ou defeitos anteriores ao contrato; 
IV – Fornecer ao Município toda a documentação pessoal e sobre o imóvel quando solicitada, inclusive memorial descritivo e relatório de vistoria contendo descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes, sem prejuízo da vistoria a ser realizada mediante laudo técnico a ser emitido pela área de engenharia e arquitetura da municipalidade;
V – respeitar todas as obrigações previstas no contrato de locação e compatíveis com aqueles previstos e disciplinados na lei do inquilinato, também.”
Art. 17. É dada nova redação aos incisos VI e VIII do art. 14 da Lei Municipal nº 3.344, de 02 de abril de 2013, e nele são inseridos mais um inciso e dois parágrafos, passando a ter a seguinte redação:
“Art. 14. (...)
VI – Solicitar o fornecimento de água e energia elétrica junto às prestadoras dos serviços;
VII – Permitir a vistoria do imóvel pelo proprietário ou pelo representante do Poder Executivo, mediante combinação prévia de dia e hora;
VIII – Respeitar os limites de horários para determinadas atividades, respeitando a política da boa vizinhança.
IX – Pagar as taxas de água, esgoto e energia elétrica, decorrentes do consumo mensal do imóvel, e seu uso.
§ 1º O não atendimento das obrigações contidas neste artigo, sem prejuízo de outras previstas em contrato ou regulamento do órgão executor, ensejará, a critério deste:
I – advertência por escrito;
II – exclusão do benefício;
III – rescisão do contrato junto ao Município inerente ao benefício do Aluguel Social e devolução imediata do imóvel.
§ 2º O beneficiário excluído do Aluguel Social fica impedido de participar do mesmo pelo prazo de 5 (cinco) anos.”
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA.
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Canela/RS   Rua Dona Carlinda, 455
CEP 95680-000   Fone: 054 282 5100
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